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                                            EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. GDATA (GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA). SERVIDORES INATIVOS. ART. 7º DA EC 41/2003. SÚMULA VINCULANTE Nº 20 DO STF. 

1. Conforme dispõe o artigo 12 da Medida Provisória 2180-35 de 24 de agosto de 2001 e artigo 475, § 3º, do Código de Processo Civil/73, não está sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição a sentença proferida contra a União, suas autarquias e fundações públicas, se a sentença estiver fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal ou se houver súmula do Advogado-Geral da União ou órgão administrativo competente, dirimindo a controvérsia. 

2. A questão ora trazida a juízo repousa na paridade entre ativos e inativos. Esta paridade encontra-se assegurada pela norma constitucional que garante tal direito aos inativos e pensionistas, bem como aos servidores que ingressaram até a publicação da EC nº 41/03, inclusive decorrente de transformação ou reclassificação de cargos e salários.

3. Além disso, no tocante à extensão do pedido às gratificações que sucederam a GDATA, confira-se jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser compatível com a Constituição a extensão dos critérios de cálculo da GDPGTAS, assim como, seguindo o mesmo raciocínio, da GDPGPE. (RE 633933 RG, Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 09/06/2011, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-168 DIVULG 31-08-2011 PUBLIC 01-09-2011). 
4. O STF, em sede de repercussão geral, assim decidiu: “EMENTA: 1. Questão de ordem. Repercussão Geral. Recurso Extraordinário. 2. GDATA e GDASST. 3. Servidores inativos. Critérios de cálculo. Aplicação aos servidores inativos dos critérios estabelecidos aos ativos, de acordo com a sucessão de leis de regência. 4. Jurisprudência pacificada na Corte. 5. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do tribunal, desprover o recurso, autorizar a devolução aos tribunais de origem dos recursos extraordinários e agravos de instrumento que versem sobre o mesmo tema e autorizar as instâncias de origem à adoção dos procedimentos do art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil” (RE 597154 QO-RG / PB, REPERCUSSÃO GERAL NA QUESTÃO DE ORDEM NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO,  Relator(a):  Min. MINISTRO PRESIDENTE Julgamento: 19/02/2009    Órgão Julgador:  Tribunal Pleno).
5. Súmula Vinculante nº 20 – STF: “A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei nº 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória no 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos”

6. Assim, à luz da norma constitucional inserta no art. 40, § 8º c/c o art. 7º da EC 41/2003, é imperativa a extensão da GDATA aos servidores inativos, nos estritos limites delineados pela Súmula Vinculante nº 20 – STJ, observando-se, por se tratar de prestações  de trato sucessivo, o Enunciado nº 85 da Súmula do STJ (“Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda publica figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a propositura da ação”).

7. A correção monetária dos atrasados deve observar os índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal, em conformidade com as alterações nele introduzidas pela Resolução CJF nº 267 de 02/12/2013, publicada em 10 de dezembro de 2013.
8. Os Juros de mora, a partir da citação, para as parcelas anteriores a ela, e de cada vencimento, quanto às subsequentes, são devidos à taxa de 1% ao mês, até a edição da MP 2.180-35 de 24.08.2001, e a partir desta data em 0,5% ao mês (art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação conferida pela MP 2.180-35/2001). Após a edição da Lei 11.960/2009, aplicar-se-á o percentual previsto neste regramento (EREsp n 1.207.197/RS).
9.  Apelação da União não provida. Remessa oficial não conhecida. Juros de mora e correção monetária corrigidos de ofício.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação, NÃO CONHECER da remessa oficial, e, DE OFÍCIO, aplicar os índices de correção monetária e juros de mora pertinentes, nos termos do voto do relator.

Segunda Turma do TRF da 1ª Região, 22 de março de 2017.
DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA
RELATOR
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